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Manejo Clínico da Alergia à Proteína do Leite 
de Vaca na Atenção Primária Em Saúde
Clinical Management of Cow's Milk Protein Allergy in Primary Health Care
Manejo Clínico de la Alergia a las Proteínas de la Leche de Vaca en la Atención Primaria de Salud

RESUMO
Introdução: A prevenção primária em saúde envolve estratégias destinadas a evitar o desenvolvimento da aler-
gia desde a infância, como no caso da alergia à proteína do leite de vaca (APLV) que afeta de 2 a 3% das crianças 
no mundo. Objetivo: Este artigo destaca o papel da Atenção Primária à Saúde (APS) como elemento central do 
cuidado longitudinal.  Metodologia: Trata-se de revisão de literatura baseada nas diretrizes para tratamento 
da APLV do Ministério da Saúde, no guideline “An update to the Milk Allergy in Primary Care guideline” e em 
publicações indexadas na base de dados PubMed até março de 2024. Resultados: Além do PCDT e do MAP 
Guideline, os profissionais de saúde da SES/DF têm como referência técnica o Protocolo de Manejo Nutricional 
na Alergia às Proteínas do Leite de Vaca para Crianças Menores de 2 Anos de Idade, que orienta o diagnóstico e 
tratamento dessa condição.  Conclusão: Evidente que o diagnóstico precoce, a falta de capacitação dos profis-
sionais de saúde, as barreiras econômicas e a resistência cultural, dificultam o acesso e a adesão às fórmulas 
e ao tratamento nutricional.
DESCRITORES:  Hipersensibilidade a Leite; Prevenção Primária; Prevenção Secundária; Atenção Primária em 
saúde

ABSTRACT
Introduction: Primary prevention in health involves strategies aimed at avoiding the development of allergy 
from childhood, as in the case of cow's milk protein allergy (CMPA), which affects 2 to 3% of children worldwide. 
Objective: This article highlights the role of Primary Health Care (PHC) as a central element of longitudinal care. 
Methodology: This is a literature review based on the guidelines for the treatment of CMPA of the Ministry of 
Health, in the guideline "An update to the Milk Allergy In Primary Care guideline" and in publications indexed 
in thePubMed database until March 2024. Results: In addition to the PCDT and theMAP Guideline, the health 
professionals of the SES/DF have as a technical reference the Nutritional ManagementProtocol for Allergy to 
Cow's MilkProteins for Children Under 2 Years of Age, which guides the diagnosis and treatment of this con-
dition. Conclusion: It is evident that early diagnosis, lack of training of health professionals, economic barriers 
and cultural resistance make access and adherence to formulas and nutritional treatment difficult.
DESCRIPTORS: Milk Hypersensitivity; Management; Primary Prevention; Secondary Prevention; Primary He-
alth Care

RESUMEN
Introducción: La prevención primaria en salud implica estrategias diseñadas para prevenir el desarrollo de aler-
gias desde la infancia, como es el caso de la alergia a la proteína de la leche de vaca (APLV), que afecta del 2 
al 3% de los niños en todo el mundo. Objetivo: Este artículo destaca el papel de la Atención Primaria de Salud 
(APS) como elemento central de la atención longitudinal. Metodología: Se trata de una revisión de la literatura 
basada en las guías para el tratamiento de la APLV del Ministerio de Salud, la guía “Una actualización de la guía 
de Alergia a la Leche en Atención Primaria” y publicaciones indexadas en la base de datos PubMed hasta marzo 
de 2024. Resultados: Además de la Guía PCDT y MAP, los profesionales de la salud de la SES/DF tienen como 
referencia técnica el Protocolo de Manejo Nutricional de la Alergia a la Proteína de la Leche de Vaca para Niños 
Menores de 2 Años. de Edad, que orienta el diagnóstico y tratamiento de esta condición. Conclusión: Es eviden-
te que el diagnóstico temprano, la falta de capacitación de los profesionales de la salud, las barreras económi-
cas y las resistencias culturales dificultan el acceso y la adherencia a las fórmulas y al tratamiento nutricional.
DESCRIPTORES: Hipersensibilidad a la leche; Prevención Primaria; Prevención Secundaria; Atención primaria 
de salud
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INTRODUÇÃO

A alergia à proteína do leite de vaca 
(APLV) é uma das alergias ali-
mentares mais comuns na infân-

cia, afetando aproximadamente 2 a 3% 
das crianças em todo o mundo.(1) Esta 
condição imunológica ocorre quando o 
sistema imunológico reage de forma “ex-
agerada” a proteínas presentes no leite de 
vaca, levando a uma série de sintomas que 
podem variar de leves a severos, incluindo 
manifestações cutâneas, gastrointestinais 
e respiratórias.(2) Neste contexto, a pre-
venção primária da APLV envolve estraté-
gias destinadas a evitar o desenvolvimento 
da alergia desde os primeiros dias de vida. 
(1) Entre as abordagens mais estudadas e 
recomendadas está o aleitamento mater-
no exclusivo nos primeiros seis meses, que 
oferece proteção imunológica e pode aju-
dar no desenvolvimento de tolerância às 
proteínas alimentares.(3) 

A introdução controlada e supervi-

sionada de alimentos sólidos, incluindo 
produtos lácteos, a partir dos seis meses 
de idade, assim como, a introdução do 
leite de vaca após um ano, a realização 
do pré-natal de forma adequada e o aleit-
amento materno até os 2 anos de idade 
também podem ser protetores. (4) Ade-
mais, durante o pré-natal, os cuidados 
médicos e o acompanhamento nutricion-
al não só garantem o bem-estar da gestan-
te, mas também influenciam diretamente 
o desenvolvimento imunológico do bebê.
(1) Ao longo das consultas pré-natais, os 
profissionais de saúde têm a oportuni-
dade de identificar fatores de risco para 
o desenvolvimento de alergias, como 
histórico familiar de alergias, fornecendo 
orientações baseadas em evidências sobre 
a nutrição materna. (3)

Já a prevenção secundária da APLV 
visa a identificação precoce da condição, 
seguida de uma gestão alimentar rigoro-
sa para evitar a exposição às proteínas 
do leite de vaca.(1)  Isso inclui a adoção 

de dietas de exclusão estritas, onde todos 
os produtos contendo leite de vaca são 
eliminados da alimentação da criança e 
da genitora, podendo ser substituídos por 
fórmulas especiais que garantem a nu-
trição adequada do paciente. (1)(3) A leitura 
cuidadosa de rótulos de alimentos e a ed-
ucação contínua dos pais e cuidadores são 
essenciais para evitar a ingestão acidental 
de alérgenos. Além disso, a colaboração 
com nutricionistas ajuda a garantir que 
a dieta da criança seja equilibrada e aten-
da às necessidades nutricionais, evitando 
deficiências que possam comprometer seu 
crescimento e desenvolvimento. (3)

Nesse contexto, fórmulas especial-
izadas desempenham um papel funda-
mental na nutrição segura de lactentes 
e crianças pequenas com APLV.(5)  Dif-
erente das fórmulas à base de proteínas 
extensivamente hidrolisadas, as fórmulas 
que contêm aminoácidos livres, são isen-
tos de proteínas lácteas e não provocam 
reações alérgicas, são exemplos: Neocate, 
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Neoforte e Nutramigen. Outras opções 
são as fórmulas de origem vegetal, como 
por exemplo: leite de soja, leites de ori-
gem vegetal, como os de amêndoa, arroz, 
aveia e coco, porém não são considerado 
a primeira escolha para APLV, devido o 
criterio de gravidade da doença, idade da 
criança e efeitos adversos das formulas.(5) 

Este estudo tem como objetivo esclare-
cer as estratégias de manejo de pacientes 
com diagnóstico de APLV, com ênfase 
na descrição das fórmulas nutricionais 
disponibilizadas pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS). Além disso, busca destacar o 
papel da Atenção Primária à Saúde (APS) 
como elemento central do cuidado longi-
tudinal, contribuindo para uma aborda-
gem integral que favoreça o bem-estar e a 
qualidade de vida desses pacientes e suas 
famílias.

MÉTODO

Trata-se de uma revisão de literatura 
baseada nas diretrizes para tratamento 
da APLV do Ministério da Saúde, no 
guideline “An update to the Milk Al-
lergy in Primary Care guideline” e em 
publicações indexadas na base de dados 
PubMed, realizada por meio da busca 
("Milk Hypersensitivity/prevention and 
control"[Mesh] OR "Milk Hypersen-
sitivity/therapy"[Mesh]), em março de 
2024, utilizando como filtros os tipos de 
artigo ensaio clínico, ensaio clínico ran-
domizado, revisões, revisões sistemáticas 
e metanálises, com acesso gratuito, pub-
licados nos últimos 5 anos, nos idiomas 
inglês, português e espanhol.

Os critérios de exclusão utilizados na 
seleção dos artigos foram estudos que 
abordassem alergias alimentares diversas 
não exclusivamente à proteína do leite 
de vaca ou síndromes associadas à APLV, 
estudos em animais, in vitro ou em popu-
lações maiores de 2 anos de idade, e aque-
les que não tratassem do escopo dessa re-
visão que tem por enfoque as ferramentas 
de manejo tanto na prevenção primária 
quanto secundária da APLV.

Este artigo constitui resultado parcial 
da Pesquisa 'Acesso ao Programa de Ter-

apia Nutricional Enteral Domiciliar no 
Distrito Federal: Construindo Itinerários 
Terapêuticos para Alergias às Proteínas 
do Leite de Vaca', estudo contemplado 
pelo Edital ESCS/2023 no. 19 do  Pro-
grama de Fomento à Pesquisa em Saúde 
da Escola Superior de Ciências da Saúde 
- ESCS, financiado com recursos da Fun-
dação de Ensino e Pesquisa em Ciências 
da Saúde - FEPECS.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Prevenção primária da APLV
1.1 Aleitamento Materno Exclusivo

Segundo o Protocolo De Manejo 
Nutricional Na Alergia Às Proteínas Do 
Leite De Vaca da Secretaria de Saúde do 
Distrito Federal (SES-DF) de 2024 (6), 
as alergias tanto IgE-mediadas quanto 
não IgE mediadas em todos os seus graus 
de intensidade, ocorrem em cerca de 5% 
dos bebês exclusivamente amamentados, 
e nesses casos recomenda-se a exclusão 
de fontes de proteína do leite da dieta da 
nutriz por 2 a 4 semanas juntamente com 
suplementação oral diária da mesma com 
cálcio e vitamina D.(2,7) 

O aleitamento materno deve ser sem-
pre estimulado como principal fonte 
de nutrição da criança principalmente 
antes dos 6 meses de idade, e raramente 
é recomendado sua descontinuação, 
como em casos de mães HIV positivo ou 
usuárias regulares de álcool e drogas.(2,8)

Nos casos de manifestação dos sinto-
mas em bebês que fazem uso de fórmulas 
infantis ou alimentação mista (amamen-
tação associada à fórmula), a primeira 
recomendação é a amamentação exclusiva 
com observação da resposta, e somente na 
sua falha é indicado o uso de fórmulas es-
peciais.(7)

Cabe ressaltar que a instituição do 
aleitamento exclusivo, em pacientes que 
já fazem o uso de fórmula ou alimentação 
mista, é de extrema dificuldade, uma vez 
que podem estar envolvidos fatores como 
baixa produção de leite materno, aceit-
ação inadequada do lactente, e as com-
plexidades do período puerperal.

A evidência sobre o impacto do uso de 

fórmulas infantis à base de leite de vaca 
em recém-nascidos nas maternidades e 
berçários quanto ao risco de desenvolver 
alergia ao leite de vaca é mista e complexa. 
Um estudo randomizado publicado no 
JAMA Pediatrics sugere que evitar a 
suplementação com fórmula de leite de 
vaca nos primeiros dias de vida pode redu-
zir o risco de sensibilização à proteína do 
leite de vaca e alergias alimentares, inclu-
indo a APLV.(9) Este estudo indicou que 
a suplementação com fórmula de leite de 
vaca aumentou o risco de sensibilização 
ao leite de vaca em comparação com a 
amamentação exclusiva. 

Por outro lado, um estudo de ca-
so-controle encontrou que a introdução 
de mamadeiras complementares nas ma-
ternidades estava associada a um aumento 
no risco de APLV em lactentes(10). Este 
estudo destacou que a introdução precoce 
de mamadeiras de fórmula de leite de vaca 
pode ser um fator de risco independente 
para o desenvolvimento de APLV e outras 
alergias alimentares.

Além disso, uma revisão sistemática e 
meta-análise avaliou o uso de fórmulas 
hidrolisadas parcialmente ou extensiva-
mente em comparação com fórmulas de 
leite de vaca e leite materno. A evidência 
foi inconclusiva quanto à eficácia dessas 
fórmulas hidrolisadas na prevenção de 
doenças alérgicas, incluindo a alergia ao 
leite de vaca, em comparação com a fór-
mula de leite de vaca.(11)

1.2 Eliminação e reintrodução do 
leite de vaca

Após realização da dieta baseada na 
eliminação das proteínas do leite de vaca, 
é fundamental a sua reintrodução na ali-
mentação, com o intuito de observar a 
recorrência dos sintomas e confirmar o 
diagnóstico. Uma vez que o diagnóstico 
de APLV for estabelecido, recomenda-se 
a eliminação total de proteínas do leite de 
vaca por pelo menos 6 meses, e até com-
pletar entre 9 e 12 meses de idade. Após 
esse período de exclusão pode ser real-
izada a reintrodução supervisionada para 
verificar se a tolerância já foi alcançada.(7)

Durante este período deve ser 
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recomendado ao paciente o Teste de 
Provocação Oral (TPO), padrão-ouro, 
que consiste na oferta progressiva da sub-
stância alergênica e de placebo, de modo 
intervalado, para identificar reações alér-
gicas remanescentes. A indicação do TPO 
é para pacientes que não têm mais sinto-
mas após a exclusão dos alergênicos da 
dieta, e anteriormente à reintrodução.(12) 

1.3 Introdução alimentar
De acordo com as recomendações da 

Organização Mundial da Saúde (OMS), 
a introdução alimentar deve ser iniciada 
a partir dos seis meses de idade. No caso 
de crianças com alergia à proteína do leite 
de vaca (APLV), as diretrizes analisadas 
neste estudo não indicam restrições adi-
cionais em relação às crianças saudáveis, 
permitindo a inclusão de outras fontes 
de proteínas, como ovos, carne bovina e 
peixes, sem contraindicações específicas.
(2)

Adicionalmente, é essencial que as 
famílias atentem para a leitura detalhada 
dos rótulos de alimentos industrializados, 
com o objetivo de identificar possíveis 
traços do alérgeno em sua composição. 
O consumo de alimentos preparados por 
terceiros também exige cautela, devido 
ao risco de contaminação cruzada ou uso 
inadvertido de ingredientes contendo 
proteínas do leite de vaca. 

2. Prevenção secundária da APLV
O tratamento da APLV é fundamenta-

do na eliminação completa da proteína do 
leite de vaca da dieta da criança e, quan-
do aplicável, da lactante, priorizando a 
manutenção do aleitamento materno ex-
clusivo ou continuado, salvo contraindi-
cações médicas. Quando a amamentação 
não é possível, seja em crianças menores 
de 06 meses ou em lactentes entre 06 e 24 
meses que já não são amamentados, a uti-
lização de fórmulas nutricionais especiais 
é indicada para atender às necessidades 
nutricionais dessa etapa crítica do desen-
volvimento.

As fórmulas nutricionais disponíveis 
para manejo da APLV incluem aquelas à 
base de proteínas extensamente hidrolisa-

das (com ou sem lactose), fórmulas à base 
de aminoácidos livres e, em alguns casos 
específicos, fórmulas à base de proteína 
de soja. Essas alternativas, incorporadas 
ao SUS pela Portaria nº 67, de 23 de no-
vembro de 2018, garantem acesso às cri-
anças de 0 a 24 meses com APLV atendi-
das na APS, conforme recomendação da 
Comissão Nacional de Incorporação de 
Tecnologias no SUS (CONITEC).(13) A 
escolha da fórmula mais adequada deve 
considerar a gravidade da alergia, a idade 
da criança e possíveis comorbidades.

O uso dessas fórmulas é respaldado por 
evidências científicas, que demonstram 
melhora clínica significativa dos sintomas 
entre uma a três semanas após o início do 
tratamento. Recomenda-se, portanto, a 
manutenção da fórmula prescrita por um 
período mínimo de duas semanas antes de 
avaliar a necessidade de substituição, sem-
pre sob orientação médica.(2)

Além disso, o manejo nutricional ex-
ige vigilância constante, incluindo a lei-
tura cuidadosa de rótulos de alimentos 
industrializados para identificar possíveis 
alérgenos e a adoção de medidas preventi-
vas em situações de consumo de alimen-
tos preparados por terceiros. 

2.1 Fórmulas extensamente hidroli-
sadas (FEH)

As fórmulas à base de proteínas ex-
tensamente hidrolisadas são amplamente 
indicadas no manejo de casos leves a mod-
erados de APLV não mediada por IgE e 
em casos mediados por IgE, especial-
mente quando o paciente já utilizava fór-
mulas infantis previamente ou não estava 
em regime de amamentação exclusiva.(7) 
Com uma taxa de tolerabilidade superior 
a 90%, essas fórmulas são consideradas a 
primeira escolha para crianças menores 
de 24 meses com APLV não mediada por 
IgE e para lactentes com menos de seis 
meses com APLV mediada por IgE, desde 
que haja melhora clínica observada após o 
início do tratamento.(2)

Entre as opções disponíveis no SUS, 
destaca-se a fórmula Pregomin Pepti, 
fabricada pela Nutricia Cuijk Bv, que 
apresenta alta tolerabilidade e custo mé-

dio de R$215,00 por lata no mercado 
privado, com duração estimada de aprox-
imadamente duas semanas de uso. Outra 
fórmula fornecida pelo SUS é a Aptamil 
Pepti, da Danone Nutricia, que contém 
prebióticos, ácidos graxos de cadeia longa 
(LcPUFAs), como DHA (docosahexae-
noico) e ARA (araquidônico), além de 
nucleotídeos em sua composição. No mer-
cado amplo, o preço médio dessa fórmula 
é de R$135,00, também com duração de 
cerca de duas semanas por lata. Ambas as 
fórmulas são amplamente utilizadas no 
manejo da APLV devido à sua eficácia e 
composição nutricional equilibrada.(8)

2.2 Fórmulas baseadas em aminoá-
cidos livres (FAA)

As FAA e as FEH são as principais 
opções nutricionais no manejo da APLV. 
Enquanto as FEH são amplamente uti-
lizadas como primeira escolha devido à 
sua elevada taxa de tolerabilidade, as FAA 
representam a única formulação comple-
tamente "não alergênica", sendo indicadas 
em situações mais restritas e específicas, 
correspondendo a cerca de 5-10% dos 
casos.(8) As FAA são recomendadas prin-
cipalmente em casos de intolerância ou 
ineficácia clínica das FEH, em quadros 
de APLV não mediada por IgE de inten-
sidade severa em crianças menores de 24 
meses, com alto risco de reações anafiláti-
cas, ou em casos de má absorção grave 
com comprometimento nutricional.(2,7) 

Além disso, as FAA são preferidas 
como primeira escolha no tratamento de 
síndromes relacionadas à APLV, como en-
terocolite induzida por proteína alimen-
tar, esofagite eosinofílica alérgica, doença 
pulmonar crônica induzida pelo leite de 
vaca (síndrome de Heiner) e enteropatia 
com desnutrição.(8)  Essas condições ex-
igem uma formulação mais específica e 
segura para evitar exposições a proteínas 
alergênicas e garantir suporte nutricional 
adequado.

Após estabilização clínica em casos de 
alergias graves, recomenda-se, quando 
viável, a substituição das FAA por fórmu-
las extensamente hidrolisadas (FEH) ou 
fórmulas à base de soja (FS), de acordo 
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com a evolução clínica e a tolerância do 
paciente. Contudo, a ausência de melhora 
após duas semanas de uso das FAA deve 
levar à reavaliação diagnóstica, com a sus-
pensão da fórmula e encaminhamento do 
paciente para avaliação especializada.(2)

Entre as opções disponíveis no merca-
do, destaca-se o Neocate LCP, fabricado 
pela Danone Nutricia, uma fórmula in-
fantil em pó composta por aminoácidos 
livres, xarope de glicose, óleos vegetais e 
triglicerídeos de cadeia média (TCM). 
Com preço médio de R$240,00 no mer-
cado privado, essa fórmula pode ser aces-
sada pelo SUS, sendo no Distrito Federal 
através do Programa de Tratamento Nu-
tricional Enteral e Domiciliar (PTNED).

2.3 Fórmulas de origem vegetal 
As fórmulas à base de soja disponíveis 

atualmente foram aprimoradas para cor-
rigir deficiências nutricionais observadas 
em formulações anteriores. Essas fórmu-
las são suplementadas com aminoácidos, 
ferro, zinco, cálcio e fósforo, além de apre-
sentarem baixos níveis de fitatos, compos-
tos que interferem na absorção de nutri-
entes essenciais.(14)

Entretanto, seu uso apresenta algumas 
restrições devido a preocupações relacio-
nadas aos possíveis efeitos hormonais das 
isoflavonas presentes na soja e ao consumo 
de produtos transgênicos. Além disso, es-
sas fórmulas têm menor tolerabilidade em 
casos de alergias em comparação com fór-
mulas não vegetais, razões pelas quais são 
contraindicadas para crianças menores de 
seis meses.(14) 

Conforme as diretrizes do Milk Aller-
gy in Primary Care Guideline (MAP), 
as fórmulas à base de soja (FS) podem ser 
consideradas uma primeira opção para 
crianças entre seis e 24 meses, desde que 
não apresentem sensibilidade detectada 
pelo teste de IgE.(7) No entanto, devido à 
alta incidência de efeitos adversos, essas 
fórmulas são contraindicadas para lac-
tentes menores de seis meses e para aque-
les com alto risco de anafilaxia.(2)

Outra alternativa de origem vegetal 
são as fórmulas à base de proteínas de ar-
roz hidrolisadas, que oferecem vantagens 

como menor potencial alergênico e aus-
ência de fitoestrógenos. Essas característi-
cas tornam essas fórmulas uma segunda 
opção para casos de intolerância às FEH 
ou em quadros graves de APLV.(14) Apesar 
de sua utilização ser reconhecida em al-
guns países, no Brasil as fórmulas à base 
de arroz ainda não possuem consenso 
formal de recomendação pelo Consenso 
Brasileiro sobre Alergia Alimentar.(8)

2.4 Uso de probióticos na APLV
Os probióticos, definidos como mi-

crorganismos vivos que, quando ad-
ministrados em quantidades adequadas, 
parecem conferir benefícios à saúde do 
hospedeiro, têm se mostrado promissores 
no manejo da APLV, ainda que careça de 
evidências científicas. Sua eficácia teórica 
está relacionada a diversos mecanismos 
biológicos que contribuem para a redução 
de inflamações intestinais e reações alérgi-
cas. Entre esses mecanismos, destacam-se 
a modulação da expressão das tight-junc-
tions na barreira intestinal, promovendo a 
integridade da mucosa, o equilíbrio entre 
as respostas imunológicas Th1 e Th2, que 
resulta na redução das citocinas pró-in-
flamatórias IL-4 e IL-5, e o aumento da 
secreção de células T reguladoras e da 
produção de IgA, fortalecendo a imuni-
dade intestinal.(13)	

	 O desenvolvimento da microbi-
ota intestinal é particularmente significa-
tivo nos primeiros anos de vida, período 
em que a colonização microbiana atinge 
um total estimado de até 1015 microrgan-
ismos, distribuídos entre mais de 1.000 
cepas distintas no trato gastrointestinal. 
Essa diversidade microbiana desempenha 
papéis essenciais para a saúde humana, 
como a regulação do processo digesti-
vo, o desenvolvimento e a modulação 
do sistema imunológico, além do con-
trole do crescimento e diferenciação das 
células epiteliais intestinais. A exposição 
microbiana adequada durante essa fase 
contribui para a formação de uma mi-
crobiota equilibrada, capaz de prevenir 
desequilíbrios imunológicos que podem 
agravar quadros de alergia.(15) 

Nesse sentido, a utilização de probióti-

cos no manejo da APLV em crianças tem 
sido objeto de investigação, com alguns 
estudos sugerindo benefícios potenci-
ais. Uma revisão sistemática indica que 
a suplementação com probióticos pode 
estar associada a uma aquisição mais pre-
coce de tolerância à proteína do leite de 
vaca em crianças com APLV, embora a 
evidência seja de baixa qualidade e influ-
enciada por um estudo de grande porte.
(16) Não foram observados efeitos adversos 
relacionados aos probióticos.

Além disso, outro estudo demonstrou 
que a fórmula de caseína extensamente hi-
drolisada contendo Lactobacillus rham-
nosus GG pode reduzir a ocorrência de 
outras manifestações alérgicas e acelerar 
o desenvolvimento de tolerância oral em 
crianças com APLV mediada por IgE.(17) 

Este achado sugere um papel potencial 
dos probióticos na modulação da resposta 
imune e na promoção da tolerância.

Por outro lado, Hol et al. não encon-
traram diferença significativa na aquisição 
de tolerância ao leite de vaca entre grupos 
que receberam probióticos e placebo, in-
dicando que os efeitos podem variar de-
pendendo da cepa probiótica utilizada e 
do desenho do estudo.(18)

Embora existam evidências que suger-
em que os probióticos podem ajudar na 
aquisição de tolerância à proteína do leite 
de vaca em crianças com APLV, a quali-
dade das evidências é variável e mais estu-
dos bem desenhados são necessários para 
confirmar esses achados e determinar as 
cepas probióticas mais eficazes.

3. Atuação da APS no manejo clínico 
da APLV

O Protocolo Clínico e Diretrizes Ter-
apêuticas (PCDT) para APLV, publica-
do em 2022 pela CONITEC, apresenta 
recomendações abrangentes sobre o di-
agnóstico, tratamento e monitoramento 
de indivíduos com APLV no âmbito do 
SUS. Este protocolo tem como objetivo 
padronizar o cuidado em todos os níveis 
de atenção à saúde, assegurando uma 
abordagem sistemática e baseada em evi-
dências para o manejo da condição.(2)

De acordo com o PCDT, o manejo 
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da criança com APLV pode ser realiza-
do tanto na APS quanto em centros de 
referência da atenção especializada. A 
APS desempenha um papel central, sendo 
responsável pela identificação inicial das 
manifestações clínicas, pela orientação 
das famílias e pelo acompanhamento 
longitudinal do paciente. Fundamentada 
nos princípios da integralidade, da longi-
tudinalidade e do primeiro acesso, a APS 
possibilita uma abordagem contínua e 
coordenada, essencial para o sucesso do 
manejo da APLV. Nos casos de maior 
complexidade, como alergias graves ou re-
fratárias, o protocolo orienta o encamin-
hamento para centros especializados, 
garantindo o suporte necessário em situ-
ações que demandem recursos diagnósti-
cos ou terapêuticos avançados.(2)

O Milk Allergy in Primary Care 
(MAP) Guideline foi inicialmente desen-
volvido no Reino Unido em 2013 como 
uma ferramenta prática para orientar 
profissionais da APS no diagnóstico e 
manejo da APLV. Baseado em evidências 
científicas, o MAP aborda questões críti-
cas como a identificação precoce de sinais 
e sintomas, a diferenciação entre APLV 
mediada por IgE e não mediada por IgE, 
e o manejo nutricional adequado, inclu-
indo a recomendação de fórmulas espe-
ciais e a orientação sobre a reintrodução 
alimentar. Posteriormente, o guia foi at-
ualizado com contribuições de especial-
istas de outros continentes, ampliando 
sua aplicabilidade e validando-o como 
uma ferramenta internacional.(7) Entre os 
principais componentes do MAP, desta-
cam-se: Diagnóstico estruturado, manejo 
alimentar, reintrodução alimentar e apoio 
ao cuidado longitudinal. 

Com esses componentes, o MAP 
Guideline fornece um suporte robusto e 
baseado em evidências, permitindo que 
profissionais da APS lidem com a APLV 
de maneira eficiente e integrada. Sua 
abrangência e praticidade o tornam um 
recurso essencial para otimizar o manejo 
dessa condição e melhorar os desfechos 
clínicos em diversas populações.

Além do PCDT e do MAP Guide-
line, os profissionais de saúde da SES/DF 

têm como referência técnica o Protocolo 
de Manejo Nutricional na Alergia às 
Proteínas do Leite de Vaca para Crianças 
Menores de 2 Anos de Idade, um docu-
mento que orienta o diagnóstico e o trat-
amento nutricional dessa condição. Esse 
protocolo lançado em 2022  é específico 
para o contexto do SUS no DF e abrange 
aspectos como a seleção adequada de 
fórmulas infantis e o acompanhamento 
clínico de crianças com APLV, destacan-
do a importância de um diagnóstico crite-
rioso, fundamentado em critérios clínicos 
claros e testes de provocação, para evitar 
tratamentos desnecessários ou subdiag-
nósticos. No que se refere ao manejo nu-
tricional, recomenda a utilização de FEH 
como primeira escolha na maioria dos 
casos de APLV, exceto em situações espe-
cíficas que demandam o uso de FAA.(6)

No âmbito da SES-DF as fórmulas são 
disponibilizadas pelo SUS em diferentes 
apresentações, como Pregomin Pepti, 
Aptamil Pepti e o Neocate, reiterado em 
2021 por parecer técnico do Núcleo de 
Apoio Técnico ao Judiciário do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e Territórios 
(TJDFT), abordando a indicação e o uso 
das fórmulas. Este documento tem como 
objetivo auxiliar decisões judiciais relacio-
nadas à dispensação dessas fórmulas pelo 
SUS, com base em evidências científicas 
e diretrizes de saúde pública. O parecer 
reforça que, conforme a Constituição, o 
fornecimento de fórmulas pelo SUS deve 
ser garantido para atender às necessidades 
de saúde dos pacientes que atendam aos 
critérios clínicos.

Nos documentos mencionados, a APS 
é descrita como co-responsável pelo mon-
itoramento contínuo de pacientes com 
APLV. Recomenda-se que esses pacientes 
sejam acompanhados clinicamente a cada 
três meses, com avaliações específicas a 
cada 6 a 12 meses para verificar o desen-
volvimento de tolerância à proteína do 
leite de vaca. A comprovação da persistên-
cia da alergia dentro desse intervalo é uma 
exigência para a manutenção do paciente 
no programa governamental da SES-DF, 
responsável pela dispensação das fórmulas 
nutricionais especiais.(2)

Mesmo após o término do fornecimen-
to de fórmulas infantis pelo PTNED, ao 
completar 2 anos de idade, é fundamental 
que a APS mantenha o acompanhamento 
contínuo desses pacientes em conjunto 
com a Atenção Secundária, quando ade-
quado. Esse seguimento deve ser realiza-
do independentemente da necessidade 
de suplementação nutricional, com foco 
na manutenção do cuidado integral, no 
monitoramento do estado nutricional e 
no suporte ao desenvolvimento da tol-
erância alérgica, promovendo a saúde e 
prevenindo possíveis complicações a lon-
go prazo.(8) 

CONCLUSÃO
A importância da prevenção primária 

e secundária na APLV reside não apenas 
em minimizar o risco de desenvolvimento 
e agravamento da alergia, mas também em 
promover um melhor prognóstico a lon-
go prazo, facilitando uma vida saudável e 
menos restritiva. Adotar essas estratégias 
de maneira ampla e coordenada pode 
resultar em uma significativa redução 
da prevalência e da severidade da APLV, 
enfatizando a necessidade de políticas de 
saúde pública e educação que suportem 
esses esforços de prevenção.

A amamentação exclusiva, a elimi-
nação rigorosa das proteínas do leite de 
vaca e a introdução de fórmulas espe-
ciais são pilares essenciais para garantir o 
bem-estar da criança com APLV. Alguns 
desafios, como o diagnóstico precoce e as 
barreiras econômicas, dificultam o acesso 
e a adesão às fórmulas, o que problematiza 
o desenvolvimento da longitudinalidade. 

Portanto, o manejo clínico da APLV 
permeia o campo da atenção privada con-
comitantemente à APS, já a experiência 
clínica exibida no estudo demonstra que 
há viés no diagnóstico e barreiras exacer-
badas pela falta de consenso sobre o uso 
de testes diagnósticos específicos, como 
testes cutâneos ou de IgE sérica. As di-
ficuldades do manejo vão de encontro, 
ainda, com a (in)disponibilidade e acesso 
não só às fórmulas especiais.
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